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    Esta nova obra, de natureza técnico-científica, é integralmente dedicada à minha esposa “Kurequinha”, em razão de seu constante, pleno e incondicional companheirismo e apoio nas realizações em minha vida pessoal, profissional e acadêmica.
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     APRESENTAÇÃO E AGRADECIMENTOS




    Escrever um livro se afigura como a meta e o desejo de muitas pessoas, dentre as quais sempre me incluí, maiormente por se tratar de uma sensivel e sublime missão de transpor para as páginas: sonhos, ideias e emoções.




    Com efeito, as linhas iniciais concernentes ao primeiro livro que tive a oportunidade de escrever, se afiguraram como uma verdadeira benção que, por sua vez, tomaram conta do meu espírito e, com isso, acendeu a chama de um fogo que se perenizou, no sentido de estimular-me a não mais parar de escrever e, da mesma sorte, de enveredar-me nas sendas das letras acerca de vários temas e assuntos, assim como de diferentes estilos de literatura.




     Destarte, ainda que sem muita autoridade e competência, discorri sobre diversificadas temáticas que, por seu turno, foram desde livros técnicos-jurídicos, ensaios acadêmicos e, até mesmo, romances e poesias, escritos em verso e prosa, movido pelo impulso do incontido prazer de repousar as letras sobre a folha de um papel em branco.




    Guindado por este incontrolável e inabalável desejo, por meio deste singelo opúsculo que, desta feita, venho trazer à colação o tema técnico-jurídico tributário sobre os aspectos e características gerais que norteiam a importante exação que é o ICMS – Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação.




    Por meio deste mister, chego então, incólume e decidido, à edição do meu décimo-nono livro, estampado no âmbito de uma jornada literária eclética, ampla e muito gratificante.




    Este livro trata-se, na verdade, da reunião de vários apontamentos de estudos realizados e anotações necessárias para ministrar as aulas na Universidade e que, por seu turno, foi organizado por meio da consignação de trinta e nove tópicos resumidos, acrescido das considerações finais que, de forma prática, buscam estabelecer uma compreensão, mais simples e objetiva, principalmente para os estudantes, acerca das diversas características e peculiaridades que o ICMS encerra.




    Não obstante, mais essa produção acadêmica-literária também se materializa como uma dádiva que por Deus me foi concedida e, portanto, é ao Grande e Todo Poderoso “Relojoeiro do Universo” que, única e exclusivamente, desejo por meio destas simples palavras, externar meus sinceros e eternos agradecimentos, por ter-me permitido e concedido a graça de “navegar nos mares” da leitura e da escrita.




    O autor.


  




  

     PREFÁCIO




    É motivo que nos enche o coração de alegria receber do Professor Cláudio Luiz Gonçalves de Souza o honroso convite para prefaciar a sua mais recente obra jurídica, O ICMS essencial: Fundamentos Básicos da Exação. Em um momento contextualizado por uma verdadeira “guerra fiscal” travada entre os Estados membros de nossa federação, bem como, da premente necessidade de uma gestão tributária eficiente atrelada aos direitos fundamentais previstos em nossa Constituição Cidadã, oportuna a temática da obra e, sobretudo, a abordagem técnica e científica do autor.




    A dimensão continental do nosso Brasil e principalmente, a relativa liberdade em que as unidades federativas possuem no sentido de regular os seus impostos, sobretudo o ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços), apresentam-se enquanto inquietante campo de estudo inerente às operações relativas a circulação de mercadorias, sobre a prestação de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação.




    A você leitor, permita-me consignar que o Professor Cláudio Luiz é um cientista nato e isso se revela ao longo da leitura prazerosa de suas obras. Mineiro inquieto que não descuida de sua mineiridade e de enaltecer as coisas de nossas alterosas, do tropeirismo ao ciclo do ouro, das questões ambientais à globalização das relações internacionais, o Autor nunca se descuidou da necessidade de revisitarmos o passado, em benefício de um futuro melhor para as novas e vindouras gerações.




    Sempre preciso em suas narrativas e explanações feitas de forma científica e com riqueza de detalhes, o membro da Academia Nova-Limense de Letras desvela tanto na literatura quanto nas obras científicas a característica típica dos excelentes escritores e juristas: a forma simples, porém aprofundada, de se contribuir com a ciência jurídica.




    Enquanto membro da comunidade acadêmica e enquanto membro do inigualável quadro da carreira docente do Curso de Direito de nossa Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, posso afirmar o quanto nos sentimos privilegiados pelo convívio cotidiano com o Professor Cláudio Luiz.




    Nessa oportunidade posso afirmar a você leitor, que a presente obra reflete e torna pública a efervescência das tão frequentadas aulas e palestras do Professor Cláudio Luiz, tanto na graduação, quanto no Programa de Pós-graduação em Direito da PUC Minas onde cumpre com muita dedicação a missão constitucional e institucional de fomento à pesquisa ao ensino e a extensão universitária.




    Desse modo, a comunidade jurídica sente-se agraciada com mais um referencial! Ao Amigo e Professor Cláudio Luiz, gratidão! A você leitor, bons estudos!




    Prof.Ms. Cristiano de Oliveira Ferreira.




    Coordenador do Curso de Direito.




    PUCMINAS – Campus Contagem.


  




  

     I DIREITO TRIBUTÁRIO BRASILEIRO – CONCEITO, DEFINIÇÃO E TERMOS RELEVANTES




    É por demais cediço que, o dia-a-dia das pessoas (naturais e jurídicas) brasileiras é regrado por normas e princípios advindos da Constituição Federal e que, por sua vez, define a organização administrativa, financeira e política do Estado concomitantemente com os direitos e deveres do cidadão, por meio de normas infraconstitucionais no contexto de uma legislação diversificada em várias áreas de competência em suas respectivas jurisdições.




    Nesse sentido, a Constituição Federal possui dentre as suas características a generalidade, ou seja, é aplicada genericamente à sociedade e a todos os cidadãos e, por conseguinte, a ninguém é concedido o direito de desconhecê-la, assim como, da mesma sorte, desobedecê-la, sob pena de sofrer as consequências das sanções em face do descumprimento das obrigações insertas nas normas constitucionais.




    Tem-se que o tema concernente ao Direito Tributário, pela própria disposição, carreia os tributos como gênero, bem como as suas espécies tributárias, dentre as quais se destaca o ICMS – Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação.




    Todavia, antes mesmo de nos pautarmos pela exação específica e suas peculiaridades de grande relevância no cenário tributário nacional brasileiro, há que se trazer à colação alguns fundamentos, definições, conceitos e princípios de natureza tributária, conquanto serem fundamentais para a compreensão e entendimento de todo o contexto.




    Ressalte-se que o tema apesar de específico, exige absoluta seriedade no seu cumprimento, a partir do pressuposto afirmado anteriormente de que a ninguém é dado o direito de não conhecê-la como um todo, por se tratar de uma diretriz básica para a manutenção do Estado, tendo o cidadão como gerador da funcionalidade deste Estado, porquanto sua principal fonte de recursos financeiros é a receita tributária e, por conseguinte, poderá vir a sofrer sanções e/ou penalidades oriundas de seu descumprimento definidos em lei.




    Sabe-se que o recorrente déficit público se revela como um problema crônico e quase irreversível, no momento em que inexiste a vontade política dos governantes para a solução das demandas de natureza pública e social e, não raras vezes, “resolvem o problema” com a mera criação de novos tributos (por ser uma medida mais tangível e de resultado imediato), porém sem se preocuparem de forma racional com a construção de uma reforma tributária factível, real e exequível que, por seu turno, alcance o devido equilíbrio para estimular a circulação de riquezas e o consumo equitativo, no âmbito da capacidade contributiva de cada cidadão.




    Em face de interesses políticos e, principalmente, de interesse econômico, desentendimentos e obstáculos são frequentemente verificados e, desta forma impedem, como anteriormente afirmado, a realização de uma reforma tributária efetiva e eficaz.




    Todavia, para que possamos compreender o complexo sistema tributário brasileiro e, principalmente, apontarmos algumas disposições basilares sobre o não menos complexo ICMS – Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação, alguns termos e conceitos relevantes precisam ser compreendidos por cada cidadão brasileiro, de forma simples e objetiva, que nessa oportunidade ousamos discorrer, quais sejam:




    ➣ Constituição Federal: é considerada, essencialmente, a “Lei Máxima” e fundamental do Estado constituído. Para tanto, ocupa o ponto mais alto da hierarquia das “Normas Jurídicas”. Todas e quaisquer normas e/ou regras infraconstitucionais (inferiores às normas constitucionais) que, eventualmente, colidirem com os termos e condições dispostas no texto constitucional são consideradas “inconstitucionais” e, portanto, não poderão prevalecer. Em face disso, é que as normas constitucionais recebem denominações enaltecedoras que, por sua vez, indicam essa posição de ápice na pirâmide das normas – Lei Suprema; Lei Maior; Carta Magna; Lei Fundamental e Lei das Leis.




    ➣ Direito: Definir o Direito em sua mais pura e ampla acepção constitui-se, em sua essência, tarefa ingente. Pode-se inferir que refere-se à uma palavra ambígua, tendo seu emprego metafórico. Com efeito, compulsando uma das suas etimologias mais prováveis, a conduz como sendo derivada do vocábulo latino directus, oriundo do verbo dirigere que, por seu turno, quer dizer: endireitar, alinhar, dirigir, ordenar, etc. Contudo, a ideia central é que com a palavra Direito quer se exprimir algo que se encontra relacionado e em conformidade com a norma, com a regra e/ou com a lei. Nesse sentido, a palavra Direito também pode ser compreendida como sendo o poder legal que o agente ou órgão administrativo têm para praticar determinados atos; norma jurídica reguladora da conduta social do homem; direito objetivo ou lei no amplo sentido; conjunto de normas jurídicas acerca de um ramo da ciência jurídica ou de um dos seus institutos; ou ainda para referir-se ao sistema de normas jurídicas vigente em determinado ordenamento jurídico de um Estado, bem como a faculdade e/ou prerrogativa reconhecida pela lei às pessoas (naturais e/ou jurídicas) para praticar ou não determinado ato. Assim sendo, o Direito pode ser visto como o elemento necessário à vida em comum, porquanto se revela na condição sine qua non para a coexistência humana. Neste compasso, o vocábulo Direito também é entendido como a ciência normativa da conduta externa, ou seja, representa o conjunto ou complexo de normas, princípios e instituições oriundas do Estado, com o propósito de regular e disciplinar a vida em sociedade e, com isso, manter o equilíbrio social. Para Hans Kelsen1 o Direito representa um sistema de normas reguladoras do comportamento humano, por meio de enunciados de variadas formas, que se manifesta através das leis; sentenças judiciais e atos jurídicos praticados pelos indivíduos.




    ➣ Direito Natural: Como uma das derivações do gênero Direito no campo das Ciências Jurídicas, o Direito Natural pode ser compreendido como sendo o conjunto de princípios universais, imutáveis, superiores ou normas jurídicas inerentes à própria condição humana. Em outras palavras, o Direito Natural é anterior ao próprio ser humano e, por conseguinte, situa-se acima dele. Destarte, o Direito Natural é eterno, não é racional e se constitui em fundamento do Direito Positivo.




    ➣ Direito Positivo: Por sua vez, a expressão “Direito Positivo” pode ser entendida como resultado da criação humana, no momento em que se revela como sendo o conjunto de normas reconhecidas e aplicadas pelo poder público com o fito principal de regular a convivência social humana. Sendo assim, trata-se de manifestação racional formalizada por meio de um processo legislativo respectivo que, por seu turno, tem por objetivo proteger o Direito Natural, dividindo-se para tanto em: Direito Público e Direito Privado. Todavia, para alcançar todos os campos de atuação e as constantes e intermináveis relações jurídicas que surgem com frequência, o Direito Positivo divide-se em vários segmentos, tais como exemplificadamente: (i) Direito Constitucional; (ii) Direito Administrativo; (iii) Direito Financeiro e seu sub-segmento Direito Tributário; (iv) Direito Penal; (v) Direito Processual; (vi) Direito Internacional Público; (vii) Direito Internacional Privado; (viii) Direito Civil; (ix) Direito Empresarial; (x) Direito do Trabalho; (xi) Direito Agrário; (xii) Direito Minerário; (xiii) Direito Ambiental; (xiv) Direito Previdenciário; (xv) Direito Econômico (xvi) Direito Aduaneiro, bem como inúmeros outros ramos autônomos já reconhecidos, ou que estão a se formar.




    ➣ Direito Privado: revela-se nas concepções teóricas majoritárias como sendo o conjunto de regras jurídicas que, por sua vez, regem as relações dos indivíduos (pessoas naturais) e pessoas jurídicas entre si, ou ainda pessoas jurídicas de Direito Público quando agem como particulares e, como consequência, abrangem segmentos tais como: Direito Civil; Direito Empresarial; Direito Internacional Privado; etc...




    ➣ Direito Público: Pode ser definido como sendo o conjunto de regras jurídicas relativas às atividades financeiras das entidades públicas estatais, bem como o conjunto das normas jurídicas de natureza pública, compreendendo tanto a regularização na relação entre o particular e o Estado, como as atividades, as funções e organizações dos poderes do Estado e dos seus servidores.




    ➣ Direito Financeiro: É entendido como sendo o conjunto de regras jurídicas que disciplinam as atividades exercidas pelos órgãos do Poder Público (executivo, legislativo e judiciário) e das pessoas (naturais e/ou jurídicas) que com eles estabelecem contato ou lhes prestam colaboração. Refere-se ao segmento do Direito que representa a atividade Estatal destinada a obter os recursos financeiros fundamentais para atender às necessidades públicas, tais como: saúde, educação, transporte, infraestrutura, etc. Em outras palavras, são os meios necessários para que o Estado possa desempenhar a sua atividade fim.




    ➣ Direito Tributário: Também denominado de Direito Fiscal, se revela como sendo o conjunto das leis reguladoras da arrecadação de tributos, bem como de suas respectivas fiscalizações. Sendo assim, o Direito Tributário regula as relações jurídicas estabelecidas entre o Estado e o contribuinte no que se refere à instituição, controle e arrecadação de tributos. Cuida, portanto, dos princípios e normas relativas à imposição dos tributos, analisando a relação jurídica (tributária) em que são partes os entes públicos e os contribuintes, bem como o fato jurídico (gerador) dos tributos. Com efeito, o objeto é a obrigação tributária que, por sua vez, pode-se constituir numa obrigação de dar (levar o dinheiro aos cofres públicos), ou uma obrigação de fazer ou não fazer (emitir notas fiscais, preencher obrigações acessórias e registros fiscais, etc.). O Direito Tributário se manifesta como uma barreira contra o arbítrio que, por seu turno, poderia ser demandado pelos governantes na incontrolável sanha de usurpar toda e qualquer riqueza proveniente do cidadão e/ou da sociedade de maneira ditatorial, vingativa e sem critérios, porquanto somente por meio da lei, e de nenhuma outra fonte formal, é que se pode criar e/ou majorar tributos de forma racional, uma vez que o Estado tem a obrigação de prever os seus gastos e a forma de como financiá-los e, mormente, administrá-los. Decorrente de sua intensa atividade financeira envolvendo despesas e a sua contrapartida que são as receitas auferidas, sabe-se que a conservação dos bens públicos, o patrimônio, o controle monetário, o orçamento público, demandam a necessidade de arrecadação de tributos para garantir os meios de subsistência, bem como dirigir a economia e direcioná-la para o bem-estar social. O Estado, assim como qualquer outro ente ou indivíduo, necessita de meios econômicos para satisfazer as suas atividades. Insta ressaltar que tanto os indivíduos quanto as pessoas jurídicas, de modo geral, tem suas próprias fontes de arrecadação de recursos, como por exemplo: as atividades industriais; comerciais; prestação e fornecimento de serviços; e a venda da mão-de-obra; enquanto o Estado para o cumprimento de suas obrigações de natureza pública, as obtém principalmente a partir da tributação do patrimônio, da renda e da circulação das riquezas dos contribuintes, sem contudo efetuar uma contraprestação equivalente ao montante arrecadado. A Constituição Federal trata da questão tributária de uma forma mais genérica e, com isso, sua forma mais abrangente encontra-se na Lei Complementar de n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 que, por sua vez, ficou conhecida como Código Tributário Nacional (CTN). Lado outro, o sistema constitucional tributário está contido no Título VI da Carta Magna de 1988, sob o título “Da Tributação e do Orçamento”, e abrangido pelos artigos 145 ao 169. Nota-se que o Direito Tributário possui um relacionamento muito forte com o Direito Constitucional, maiormente no que se concerne aos direitos individuais.




    ➣ Tributo: Por falar em Código Tibutário Nacional, referido diploma legal carreia o conceito técnico-jurídico da palavra tributo, ao definir em seu artigo 3º tratar-se de “[...] toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não se constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”. Percebe-se, portanto, que a aplicação e o pagamento de multas não se afiguram como recolhimento de tributos, mas revelam-se como pagamento de penalidades em face de algum descumprimento de obrigação fiscal-tributária (principal e/ou acessória). Da mesma sorte, pode-se afirmar que o tributo é o gênero e que existem cinco espécies de tributos. Com efeito, a Constituição Federal, em seus artigos 145, 149 e 149-A, classifica os tributos pelo sistema da Pentapartição (impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais).




    ➣ Imposto: É classificado como uma espécie de tributo não vinculado, porquanto possui uma hipótese de incidência, cuja materialidade independe de qualquer atividade estatal empreendida, consoante os termos insculpidos no artigo 16 do CTN, ou seja: “Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte”.




    ➣ Taxa: Por sua vez, a taxa é uma espécie de tributo vinculado diretamente, por possuir a sua hipótese de incidência consistente numa ação estatal diretamente referida ao contribuinte, conforme preconiza o disposto no artigo 77 do CTN. Com efeito, pode-se inferir que a taxa está relacionada com a efetiva prestação de serviço público ou o exercício do poder de polícia que, nestes termos, beneficia o próprio contribuinte e a sua cobrança aparece como uma contraprestação. Malgrado sejam juridicamente denominados de taxas, podem receber outras denominações como por exemplo: tarifas, contas públicas; preços públicos ou passagens.




    ➣ Contribuição por Melhoria: Trata-se de uma espécie de tributo vinculado indiretamente, porquanto possui uma hipótese de incidência consistente numa atuação estatal indiretamente referida ao contribuinte, de acordo com o que dispõe o artigo 81 do CTN. Nesse sentido, a contribuição por melhoria está relacionada com a realização de obras públicas que, por sua vez, traz benefício para o público em geral e não somente para o contribuinte dessa exação.




    ➣ Tributação, Direitos e Garantias Individuais: É cediço de que todo o direito tributário brasileiro encontra-se embasado no poder imperial do Estado, distribuído entre as pessoas jurídicas de Direito Público, tais como a União Federal, as Unidades Federativas (Estados membros), os Municípios e o Distrito Federal que, por seu turno, são todos autônomos, mas submetidos às regras constitucionais. Nesse diapasão, a todos os entes tributantes compete o poder para cobrar e exigir tributos, tendo como contrapartida as pessoas físicas e jurídicas com a obrigação de pagar os tributos, de maneira que não contrarie os direitos e garantias individuais que têm aplicação imediata e se sobrepõem aos demais direitos.




    Não obstante, em matéria de natureza tributária, o Estado na qualidade de ente tributante (sujeito ativo da relação tributária) exige como obrigação principal dos contribuintes, de forma inconteste, o efetivo pagamento do que lhe é devido; malgrado não se tenha sempre o retorno em forma de melhoria da qualidade de vida equivalente ao tributo pago para os mesmos indigitados contribuintes.




    Entrementes, insta também evidenciar que o Estado deve obedecer estritamente aos princípios constitucionais tributários, para que assim, não haja nenhum excesso e/ou abuso de poder no que se concerne aos procedimentos e práticas tributárias no Brasil.




    Diante disso, não menos importante é que discorramos, ainda que de maneira perfunctória, mais adiante neste opúsculo, sobre os Princípios Constitucionais Tributários e suas respectivas relevâncias no âmbito do Sistema Tributário Nacional.




    ➣ Da Hipótese de Incidência Tributária: A hipótese de incidência (HI) representa uma situação abstrata insculpida na lei tributária, na medida em que o legislador designa um fato da vida real como sendo tributável, ou passível de incidência tributária. De acordo com o que determina o Princípio da Legalidade Tributária, consoante trataremos mais adiante sobre sua definição e características, todo tributo deve ser previsto em lei para que, desse modo, possa ser efetivamente exigido. Sendo assim, podemos inferir que a hipótese de incidência representa esta descrição legal da situação em que o tributo deverá ser pago, se acaso tal fato previsto ocorrer. Dessa maneira, se constatada de forma concreta a ocorrência da hipótese de incidência prevista na lei, por conseguinte, haverá a incidência do tributo.




    ➣  Do Fato Gerador da Obrigação Tributária: Com efeito, de acordo com os apontamentos de MALESKI (2021), pode-se definir que o denomnado fato gerador de uma obrigação tributária (FG), representa a prática efetiva, no mundo concreto, da ocorrência da hipótese de incidência descrita na lei, consoante preconiza o artigo 114 do CTN. Desse modo, enquanto a hipótese de incidência se afigura de maneira abstrata, representando uma mera previsão legal de que determinado fato deve ser tributado; o fato gerador, por seu turno, representa a prática do fato concreto, ou seja, é a realização por parte de uma pessoa física e/ou jurídica daquilo que se encontra previsto em lei, como hipótese de incidência. O entendimento sobre o Fato Gerador de uma obrigação tributária é relevante, porquanto o que vem a diferenciar uma espécie de tributo do outro não é a sua denominação, mas a sua natureza jurídica que, por sua vez, é definida pelo fato gerador da obrigação tributária. Em outras palavras, pode existir um tributo que ostente o nome de taxa, mas em sua essência jurídica é de fato uma contribuição, em decorrência de seu fato gerador da obrigação tributária. Sendo assim, o que deve ser submetido à análise para a definição da espécie tributária (imposto; taxa; contribuição de melhoria, etc.), é exatamente o fato gerador da obrigação tributária. Não obstante, considerando que as contribuições especiais, assim como os empréstimos compulsórios são definidos pelas suas finalidades ou propósitos a que se destinam, tornam-se irrelevantes a caracterização da natureza jurídica de seus respectivos fatos geradores.
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